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R E L A T Ó R I O

O EXMO. SENHOR JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO):

Trata-se de recurso de apelação interposto pelo INSS em face da sentença pela qual o juízo a quo julgou procedente o pedido de concessão do benefício de aposentadoria por idade rural, em favor da autora.

O INSS sustenta a ausência de comprovação da qualidade de segurado especial da autora por falta de início de prova material, sobretudo pelo fato da autora apresentar vínculos celetistas no período de carência pelo que requer a reforma da sentença.

Contrarrazões às fls.57/73.

É o relatório.

V O T O

O EXMO. SENHOR JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO):

Trata-se de apelação interposta pelo INSS em face de sentença que concedeu o benefício de aposentadoria rural por idade em favor da autora.

A concessão de aposentadoria por idade de trabalhador rural está condicionada à presença dos seguintes requisitos: contar 55 (cinquenta e cinco) anos de idade, se mulher, e 60 (sessenta) anos de idade, se homem, e comprovar o efetivo exercício de atividade rural, ainda que de forma descontínua, por tempo igual ao número de meses de contribuição correspondentes à carência do benefício pretendido (art. 48, §§ 1º e 2º, da Lei 8.213/91).

É pacífica a jurisprudência do STJ e desta Corte no sentido de que o rol do art. 106 da Lei 8.213/91 é meramente exemplificativo, (STJ AgRG no REsp 1073730/CE) sendo admissíveis, portanto, outros documentos hábeis à comprovação do exercício de atividade rural, além dos ali previstos. 

O exercício efetivo de atividade rural deve ser demonstrado por meio de razoável início de prova material, corroborado por prova testemunhal. Essa demonstração se perfaz com documentos aptos à demonstração do efetivo exercício da atividade rural no período de carência, ainda que o serviço tenha sido prestado de forma descontínua, configurando início razoável de prova material, corroborada por prova testemunhal no mesmo sentido. 
Inexiste controvérsia acerca do requisito etário. A parte autora cumpriu o requisito etário, eis que completou 55 anos em 18/06/1990 (nascimento em 18/06/1935 - fls. 08). Inobstante, não se desincumbiu do ônus de instruir a inicial com documentos comprobatórios de sua atividade campesina. No caso, consta no extrato do CNIS juntado pela autarquia que a apelada trabalhou no Hospital das Clinicas de Tangará Ltda-ME como empregada (fls. 35) e recebe um beneficio na condição de comerciária (fls. 36). Além disso a documentação carreada demonstra de forma cristalina que a autora reside em endereço urbano. Dessa forma, ainda que os depoimentos colhidos afirmem a prática de trabalho rural e se encontre presente nos autos certidão de casamento em que constava a ocupação do seu cônjuge como lavrador (entretanto fora do período de carência em que deveria ser comprovada a condição de rurícola), o requisito exigido para a concessão do benefício postulado não restou atendido, pois esta Corte, bem assim o STJ, sedimentara (Súmulas 149 do STJ e 27 do TRF-1ª. Região) o entendimento de que não é admissível prova exclusivamente testemunhal para comprovação de tempo de serviço com fins previdenciários, sem início consistente de prova material, este que foi informado do conjunto probatório trazido aos autos. Portanto, restou desatendido o disposto nos artigos 55, § 3º e 143 da Lei nº 8.213/91, devendo ser indeferido o pedido de concessão do benefício de aposentadoria rural por idade.

Assim, a reforma da sentença é medida que se impõe. 

Ante o exposto dou provimento à apelação do INSS para reformar a sentença e julgar improcedente o pedido de concessão do benefício de aposentadoria por idade de trabalhadora rural. Deferida a gratuidade de justiça requerida na inicial, os honorários de sucumbência ficam invertidos em favor do réu e sobre o valor da causa, ficando suspensa a execução, nos termos do art. 98 do NCPC. 

É como voto.
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